
Plano Executivo para as Relações entre o Governo da República Federativa do 

Brasil e o Governo da República Popular da China entre 2022 e 2026 

 

O Governo da República Federativa do Brasil 

e 

O Governo da República Popular da China (doravante denominados conjuntamente como 

“as Partes” e, no singular, “Parte”) 

 

Convencidos da densidade, amplitude, constância e maturidade do relacionamento 

bilateral desde o estabelecimento de relações diplomáticas entre a República Federativa 

do Brasil e a República Popular da China, em 1974, em especial com sua elevação à 

Parceria Estratégica Global, em 2012; 

Considerando o final do período de vigência do Plano de Ação Conjunta 2015-2021 e do 

Plano Decenal de Cooperação 2012-2021 e a necessidade de reorientar a agenda bilateral 

de longo prazo; 

Constatando que o cenário internacional passou por mudanças profundas e complexas, 

tornando ainda mais urgente e necessária a cooperação em desenvolvimento sustentável 

no pós-pandemia; 

Chegaram ao seguinte entendimento: 

Com vistas a implementar as diretrizes previstas no Plano Estratégico 2022-2031, o 

presente Plano Executivo define as áreas prioritárias para a cooperação bilateral. Metas 

concretas para o período de 2022 a 2026 poderão ser consolidadas em documentos 

específicos acordados pelas instituições relevantes das Partes.  

 

Artigo 1 - Princípios Gerais 

1. As Partes reafirmam a importância da Comissão Sino-Brasileira de Alto Nível de 

Concertação e Cooperação (doravante denominada COSBAN) e seu papel de principal 

mecanismo de diálogo político regular, cooperação e coordenação das relações bilaterais.  

2. As Partes concordam em assinar o presente Plano, com base nos princípios de respeito 

mútuo, igualdade e não intervenção em assuntos internos, com vistas a aprofundar a 

Parceria Estratégica Global e intensificar a cooperação amistosa para o bem-estar de suas 

sociedades. 

3. As áreas estratégicas do presente Plano estão estruturadas em três eixos: Político; 

Economia, Investimento, Comércio e Cooperação; e Ciência, Tecnologia e Inovação. 

 

 

Artigo 2 - Implementação do Plano 



1. A COSBAN, na qualidade de principal mecanismo de diálogo político regular, 

cooperação e coordenação das relações bilaterais, será, nas áreas sob sua competência, o 

principal órgão decisório do presente Plano.  

2. As Subcomissões da COSBAN poderão reunir-se anualmente, ou com a frequência 

definida pelos seus coordenadores, para promover a implementação do Plano. As 

Subcomissões poderão continuar a identificar novas áreas e propor novas iniciativas de 

cooperação, sempre que julgarem necessário. Poderão criar, modificar e extinguir Grupos 

de Trabalho, por consenso entre as Partes.  

3. As Subcomissões encaminharão semestralmente relatórios de suas atividades aos 

Pontos Focais de cada Parte, os quais serão, do lado brasileiro, o Departamento de China 

do Ministério das Relações Exteriores (DECN/MRE), e, do lado chinês, o Departamento 

da América e da Oceania do Ministério do Comércio. Os Pontos Focais enviarão 

relatórios anuais a seus respectivos Secretários Executivos e Copresidentes. 

4.  Por ocasião das reuniões plenárias da COSBAN, as Subcomissões comunicarão os 

resultados de seus trabalhos e apresentarão os principais desdobramentos em suas áreas 

de atuação desde a reunião plenária anterior.  

5. As Partes deverão avaliar a implementação do presente Plano cinco anos após o início 

de sua vigência e atualizá-lo de acordo com as prioridades da agenda bilateral. 

 

EIXO POLÍTICO  

Artigo 3 - Diálogo Político 

1. As Partes enfatizam a importância da manutenção de diálogo político franco, 

abrangente, constante e aprofundado para impulsionar o relacionamento bilateral e 

superar eventuais dificuldades. Os líderes dos dois países manterão comunicação estreita 

de maneira virtual, presencial ou em outros formatos, para intercambiar, com frequência 

e profundidade, percepções a respeito do relacionamento bilateral, de assuntos 

internacionais e regionais de interesse comum.  

2. Reconhecem a contribuição de suas respectivas Chancelarias para assegurar a fluidez 

dos canais de comunicação sobre temas da agenda bilateral e internacional de interesse 

mútuo.  

3. Coincidem na defesa do multilateralismo e no papel central das Nações Unidas para a 

paz, a segurança e o desenvolvimento sustentável no plano internacional. 

4. Nesse espírito, as Partes acordam: 

- realizar o Diálogo Estratégico Global (DEG) entre Chanceleres anualmente ou com a 

frequência definida em comum acordo pelas Partes. Nesse âmbito, debaterão os seguintes 

temas: Desarmamento e Não Proliferação; Direitos Humanos; Direito Internacional e 

Cooperação Jurídica; Planejamento Diplomático; Temas Consulares e Migratórios; 

Temas Africanos; Temas Asiáticos; Temas de América do Norte; Temas de Oriente 

Médio; e Temas Latino-Americanos e Caribenhos;  



- manter reuniões regulares da Subcomissão Política da COSBAN, com vistas a promover 

o intercâmbio de visões e a coordenação do planejamento de médio e longo prazos das 

relações bilaterais, bem como facilitar contatos entre os órgãos e autoridades das Partes;  

- reforçar o diálogo e cooperação no contexto de organismos internacionais, como a 

Organização das Nações Unidas, a Organização Mundial do Comércio, o Fundo 

Monetário Internacional e o Banco Mundial; e agrupamentos como o G20, BRICS, e 

BASIC, com vistas a promover ativamente os interesses das economias emergentes e 

países em desenvolvimento, incluindo a implementação da Agenda 2030 de acordo com 

suas prioridades e estratégias nacionais. No âmbito desses esforços, a China lançou a 

Iniciativa de Desenvolvimento Global como forma de promover sinergias e acelerar a 

implementação global. O Brasil saúda a Iniciativa de Desenvolvimento Global proposta 

pela China como forma de acelerar a implementação da Agenda 2030 para o 

desenvolvimento sustentável. Os dois países trabalharão em conjunto para buscar um 

desenvolvimento global mais robusto, verde e equilibrado, com vistas a não deixar 

ninguém para trás; 

- dar continuidade ao intercâmbio de diplomatas, com base no Memorando de 

Entendimento sobre Cooperação entre o Instituto Rio Branco e a Universidade dos 

Negócios Estrangeiros da China, assinado em 2010; e 

- trocar informações sobre as respectivas práticas consulares e migratórias e prestar a 

assistência necessária, com vistas a facilitar o cumprimento das funções consulares de 

ambas as Partes. 

5. As Partes acordam aprofundar a cooperação em temas jurídicos e de segurança pública. 

Com esse objetivo, decidem: 

- incrementar a cooperação no combate ao crime transnacional, com prioridade para o 

combate ao tráfico internacional de drogas e armas de fogo, ao crime organizado, à 

corrupção e à lavagem de dinheiro; e 

- aprimorar a troca de informações, aperfeiçoar a integração entre órgãos de segurança 

pública e promover ações de capacitação de recursos humanos no combate a crimes 

especializados. 

 

EIXO DE ECONOMIA, INVESTIMENTO, COMÉRCIO E COOPERAÇÃO 

Artigo 4 - Economia e Comércio 

1. As Partes reconhecem e reafirmam a importância dos temas econômicos e comerciais 

em seu relacionamento, inclusive como fator de estabilidade e motor do aprofundamento 

da Parceria Estratégica Global. 

2. As Partes enfatizam o potencial para intensificação do intercâmbio bilateral de bens e 

serviços, com medidas que explorem as complementaridades existentes e expandam o 

escopo das relações comerciais para outras áreas. 

3. Cientes de que a identificação de sinergias entre suas economias contribui para o bem-

estar de ambas as sociedades, acordam:  



- manter contatos fluidos para: melhorar o entendimento mútuo sobre aspectos 

regulatórios; buscar soluções para evitar barreiras desnecessárias ao comércio e resolver 

eventuais entraves encontrados pelo setor privado no acesso ao mercado da contraparte; 

encorajar o aumento da participação de produtos de maior valor agregado em suas 

exportações; fortalecer contatos e cooperação no âmbito de defesa comercial; e envidar 

esforços para resolver preocupações mútuas; 

- intensificar a cooperação no setor de serviços, inclusive nas áreas previstas no 

Memorando de Entendimento bilateral assinado em 2019, e formalizar plano de ação 

bienal nessa área, com ampliação dos temas e segmentos abrangidos; e 

- avançar na implementação do Acordo de Reconhecimento Mútuo de Operadores 

Econômicos Autorizados (ARM), assinado em 2019. 

 

Artigo 5 - Investimentos e Infraestrutura 

1. As Partes coincidem que a parceria em matéria de investimentos tem papel fundamental 

no desenvolvimento social e econômico dos dois países.  

2. As Partes reafirmam que as iniciativas bilaterais devem estar alinhadas com os 

interesses e as legislações nacionais, bem como nortearem-se por metas de 

sustentabilidade econômica, social e ambiental. 

3. As Partes reconhecem a importância de investimentos em infraestrutura como 

indutores de desenvolvimento econômico.  

4. Nesse espírito, concordam em: 

- atribuir ao Grupo de Trabalho de Cooperação em Investimentos a missão de estimular 

investimentos bilaterais e cooperação na área de infraestrutura, entre outras, no âmbito da 

Subcomissão Econômico-Comercial; 

- avançar ativamente na facilitação de investimentos, envidar esforços para aumentar o 

fluxo de investimentos bilaterais e promover sua diversificação, aprofundar a cooperação 

em investimentos em cadeias produtivas e de fornecimento, inclusive por meio das 

medidas relevantes previstas no Memorando de Entendimento sobre o Fortalecimento da 

Cooperação em Assuntos Relacionados a Investimentos, assinado em 2019, e do 

desenvolvimento de sinergias entre programas específicos;  

- intensificar a cooperação em investimentos na economia digital, acelerar o 

desenvolvimento de infraestruturas digitais, promover a transformação digital em 

indústrias tradicionais e aumentar progressivamente o volume e o patamar da cooperação; 

incorporar princípios de boas práticas ambientais, sociais e de governança (ASG) em 

projetos de infraestrutura; desenvolver infraestruturas sustentáveis; e buscar aprofundar a 

cooperação em investimentos bilaterais referentes ao desenvolvimento verde e 

sustentável; 

- promover consultas regulares entre os agentes e instituições governamentais relevantes 

e incentivar o intercâmbio de informações sobre temas regulatórios, padrões nacionais e 

requisitos normativos; 



- estimular o diálogo entre o setor privado e os governos das Partes, com vistas a ampliar 

o acesso a informações sobre investimentos e a fortalecer sua previsibilidade e segurança 

jurídica; 

- intensificar a cooperação sobre aspectos de interesse mútuo do setor de transportes, 

coordenando recursos e informações de seus setores público e privado, como previsto no 

Memorando de Entendimento sobre Cooperação entre Autoridades de Transportes, 

assinado em 2019; 

- aumentar o fluxo de informações sobre critérios para a qualificação de projetos de 

infraestrutura do setor privado junto a potenciais financiadores, inclusive fundos de 

investimento; e 

- intercambiar informações a respeito da elaboração e implementação de critérios e 

taxonomias “Ambiental, Social e Governança” (ASG) em projetos nos setores de 

saneamento, segurança hídrica, mobilidade urbana, habitação, entre outros. 

 

Artigo 6 - Cooperação Financeira 

1. As Partes enfatizam o potencial da cooperação financeira para promover e aprofundar 

transformações estruturais nos dois países, contribuindo para o crescimento econômico e 

para o aumento da renda de suas populações.  

2. As Partes reconhecem a importância do diálogo nas áreas financeira e fiscal para a 

criação de ambiente favorável aos investimentos e ao comércio bilateral.  

3. Nesse espírito, envidarão esforços para:  

- discutir e trocar informações sobre política fiscal, tributária, previdenciária e monetária, 

bem como sobre estratégias de desenvolvimento econômico, com vistas a fortalecer a 

cooperação na formulação de políticas públicas e a promover o desenvolvimento 

sustentável de suas economias;  

- ampliar o intercâmbio de informações e fortalecer contatos e cooperação bilateral em 

política macroeconômica nos principais fóruns multilaterais de economia e finanças;  

- estabelecer canais de contatos regulares para o compartilhamento de informações sobre 

o regime regulatório e a governança do mercado financeiro e de capitais de ambos os 

países, com o objetivo de aprimorar o ambiente de investimentos; 

- fortalecer o diálogo sobre emissão de “títulos verdes” e “títulos de sustentabilidade”, 

taxonomia e temas afins;   

- estabelecer o diálogo e o intercâmbio de informações sobre instrumentos financeiros de 

potencial interesse para investidores e emissores de títulos brasileiros e chineses, 

inclusive em projetos ambientalmente sustentáveis; 

- fortalecer a cooperação mutuamente benéfica no âmbito dos bancos multilaterais de 

desenvolvimento, promover o cumprimento dos mandatos dos bancos multilaterais de 

desenvolvimento e buscar avanços na redução da pobreza e no desenvolvimento global;  



- promover o intercâmbio no tema de regulação de auditoria contábil e compartilhar 

políticas e experiências regulatórias, visando a promover a emissão de títulos de dívida 

no mercado internacional, bem como a cooperação pragmática na área econômico-

financeira; e 

- apoiar instituições financeiras a explorar o mercado da contraparte, a desenvolver 

colaborações de diversas formas, bem como a expandir as áreas de investimentos 

recíprocos, em consonância com as legislações e regulamentos pertinentes; e apoiar o 

fortalecimento e aprofundamento da cooperação entre as corretoras chinesas e brasileiras 

de títulos e valores mobiliários. 

 

Artigo 7 - Energia e Mineração 

1. As Partes reconhecem as importantes contribuições da cooperação nos setores de 

energia e mineração para o desenvolvimento das relações bilaterais.  

2. À luz das oportunidades de aprofundamento da parceria nessas áreas e levando em 

conta princípios de sustentabilidade, as Partes buscarão: 

- promover a cooperação em investimentos nos segmentos de produção, exploração, 

transporte e refino no setor de petróleo e gás;  

- desenvolver cooperação tecnológica e industrial sobre beneficiamento e agregação de 

valor a minerais estratégicos; 

- estimular o diálogo sobre as potencialidades da energia do hidrogênio, com vistas a 

fomentar investimentos produtivos e o desenvolvimento tecnológico nessa área; 

- aprofundar a cooperação nuclear civil, inclusive em gerenciamento do envelhecimento 

de materiais e extensão da vida útil de usinas nucleares; gestão de construção de usinas 

nucleares; metodologia de seleção de sítios para plantas nucleares; pequenos reatores 

nucleares modulares (SMRs); exploração de novos projetos nucleares; e uso integrado e 

desenvolvimento da energia nuclear civil. 

- promover a cooperação no campo das energias renováveis, com base no Memorando de 

Entendimento de 2019, incluindo parcerias em diesel verde, bioquerosene de aviação, 

aproveitamento de resíduos (“waste-to-energy”) e tecnologias de captura e armazenagem 

de carbono (CCS); 

- estabelecer cooperação em energia elétrica, incluindo em redes de energia elétrica 

inteligentes; linhas de ultra alta tensão em corrente alternada; geração elétrica por meio 

de energias renováveis; sistemas de armazenamento; e plantas híbridas (eólica/solar); 

- incrementar a cooperação no setor automotivo (incluindo veículos elétricos e 

combustíveis de baixo carbono), em equipamentos de transporte, em energia solar 

fotovoltaica e em novos tipos de tecnologias para armazenamento de energia; e 

- aprofundar a cooperação em investimentos nos segmentos de exploração, 

desenvolvimento, transporte e fundição de minério de ferro. 

 



Artigo 8 – Agricultura, Aquicultura e Pesca 

1. As Partes reconhecem as relevantes contribuições da cooperação em agricultura, 

aquicultura e pesca para o desenvolvimento das relações bilaterais, particularmente no 

que tange à parceria estratégica para a segurança alimentar de longo prazo. Nesse 

contexto, reafirmam a importância que atribuem ao desenvolvimento do comércio nos 

setores agrícola, aquícola e pesqueiro em linha com os protocolos sanitários e 

fitossanitários bilaterais para o comércio de produtos animais e vegetais, em bases não 

discriminatórias e em igualdade de condições.  

2. As Partes concordam em aprimorar a cooperação em requisitos sanitários e 

fitossanitários, aperfeiçoar o processo de habilitação de novos estabelecimentos 

exportadores e a adoção dos “status” sanitários já reconhecidos pela Organização 

Mundial da Saúde Animal (OIE) e as recomendações formuladas pela Convenção 

Internacional de Proteção dos Vegetais (CIPV), bem como as diretrizes do CODEX 

Alimentarius, com vistas a promover o comércio, ao mesmo tempo em que protege a vida 

e a saúde humana, animal e vegetal. 

3. Tendo em vista o longo histórico de comércio e intercâmbios no campo agrícola entre 

o Brasil e a China, as Partes acordam aprofundar e ampliar as seguintes iniciativas 

conjuntas: 

- intensificar a colaboração estratégica voltada ao fornecimento de alimentos de qualidade 

às populações de ambas as Partes, por intermédio de mecanismos de diálogo permanente, 

sob coordenação e liderança do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento do 

Brasil e da Administração Geral de Aduanas da China, e com a participação de todos os 

demais órgãos interessados, de forma a facilitar e acelerar o acesso recíproco a seus 

mercados; 

- cooperar na promoção das melhores práticas e diretrizes internacionais, com iniciativas 

nos campos científico, tecnológico, de sanidade animal e vegetal e de sustentabilidade 

agrícola, sob a coordenação e liderança do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento do Brasil e do Ministério da Agricultura e Assuntos Rurais da China, para 

assegurar entendimento mútuos em prol da previsibilidade da produção e comércio 

agropecuários no longo prazo, inclusive com a cooperação em fóruns regionais e 

multilaterais; e 

- avançar na implementação dos acordos e memorandos de entendimento firmados entre 

autoridades das Partes para aproximação dos governos, setores privados e academia do 

Brasil e da China no campo agrícola. 

 

Artigo 9 - Educação 

1. As Partes assinalam o papel fundamental desempenhado pela cooperação educacional 

internacional para facilitar a comunicação entre as Partes e aperfeiçoar a educação de seus 

cidadãos.  

2. Sobre essa base, buscarão:  

- priorizar as seguintes áreas para a cooperação educacional: logística e tecnologia da 



informação; cibernética; robótica; Internet das Coisas; inteligência artificial; “big data” e 

computação em nuvem; matemática; engenharias; ciências médicas; planejamento 

urbano; economia; e meio ambiente, energia e sustentabilidade; 

- incrementar o intercâmbio entre professores, estudantes e pesquisadores de centros de 

excelência de instituições de ensino superior e de pesquisa, nas modalidades presencial e 

à distância, com apoio das respectivas autoridades nacionais; 

- promover a colaboração entre institutos de ensino profissional e tecnológico, com ênfase 

em formação docente e elaboração de currículos; 

- incentivar a cooperação em novas metodologias educacionais para formação de 

professores para educação básica; 

- ampliar ativamente o intercâmbio de estudantes e disponibilizar bolsas de estudos 

governamentais para estudantes da outra Parte, com base no princípio de benefícios 

recíprocos; e 

- fortalecer a cooperação em ensino de línguas. O lado chinês continuará apoiando o 

ensino de mandarim no Brasil, e o lado brasileiro, o ensino de língua portuguesa na China.  

 

Artigo 10 - Esportes 

1. As Partes coincidem na importância de parcerias internacionais para o fomento dos 

esportes voltadas a atletas, treinadores, especialistas em medicina esportiva e outros 

profissionais da área. 

2. Com vistas a impulsionar a cooperação nesse domínio, as Partes decidem: 

- promover a troca de experiências em promoção de esportes de massa; 

- incentivar a troca de informações e o intercâmbio de atletas e treinadores em 

modalidades esportivas de interesse mútuo;  

- fomentar o intercâmbio em paradesporto e a troca de experiências sobre a prática 

esportiva em todas as suas manifestações, da iniciação ao alto rendimento, em todas as 

faixas etárias e para as diversas deficiências; 

- estimular o intercâmbio em ciência esportiva e medicina esportiva, bem como em 

antidopagem; e 

- opor-se à politização de questões relacionadas ao esporte na arena internacional, dar 

continuidade à cooperação sino-brasileira na organização de grandes eventos esportivos 

e promover o movimento olímpico no Brasil e na China. 

 

Artigo 11 - Cultura 

1. As Partes manifestam a intenção de aprofundar a cooperação cultural, com vistas a 

aumentar o conhecimento mútuo e fortalecer a amizade entre seus povos. 

2. Nesse sentido, as Partes concordam em: 



- promover ativamente a participação dos grupos artísticos e artistas de cada Parte em 

eventos culturais realizados no território da outra Parte, tais como festivais, competições, 

exposições e fóruns de artes internacionais. Fortalecer o intercâmbio entre os 

profissionais do campo cultural e artístico e incentivar e apoiar artistas nacionais em 

intercâmbio acadêmico no território da outra Parte;  

- fortalecer o intercâmbio na indústria cultural e incentivar a cooperação entre empresas 

nesse domínio;  

- promover conjuntamente o estabelecimento de centros culturais nos respectivos países; 

- fortalecer o intercâmbio e a cooperação cinematográfica, incentivando a realização de 

semanas de filmes no território da outra Parte - assim como a participação de filmes de 

cada Parte em festivais internacionais de cinema no território da outra Parte - e 

incrementando a coprodução cinematográfica; 

- propor o estreitamento de contatos entre os órgãos responsáveis pela área editorial nos 

dois países. Estabelecer mecanismos de cooperação de longo prazo, inclusive por meio 

da assinatura de memorando de entendimento que preveja participação em feiras de livros 

e apoio a editoras dos dois países na tradução e publicação de obras clássicas da literatura 

da outra Parte, bem como de outras obras de interesse mútuo; 

- ampliar o intercâmbio de informações e boas práticas sobre a proteção de direitos 

autorais e conexos e sua gestão coletiva, bem como em procedimentos para mediação e 

arbitragem nesse domínio; 

- incentivar e apoiar intercâmbio e cooperação concreta no campo do patrimônio cultural, 

com base na igualdade e em benefícios recíprocos. Avançar negociação e assinatura de 

protocolo voltado aos patrimônios culturais dos dois países e estabelecer mecanismos de 

intercâmbio e cooperação entre os dois governos na área. Estimular e apoiar a cooperação 

para a proteção e a conservação de patrimônios culturais, a colaboração no campo da 

arqueologia, o intercâmbio de exposições museológicas, a prevenção e a redução de 

desastres em patrimônios culturais, o intercâmbio de pessoal e o treinamento profissional; 

- avançar na negociação e assinatura de protocolo sobre prevenção de roubo, escavação 

ilegal e importação e exportação ilegais de objetos culturais, combater conjuntamente o 

tráfico ilícito de propriedade cultural e proteger o patrimônio cultural da humanidade; 

- estimular e apoiar a cooperação entre museus dos dois países, em exposições de bens 

culturais e em estudos e pesquisas, em gestão de museus, assim como em documentação, 

catalogação, exibição, segurança e curadoria de exposição de acervos museológicos, entre 

outros aspectos; e 

- promover o intercâmbio de informação sobre a organização de acervos digitais e bancos 

de dados para inventário e catalogação de bens culturais e obras intelectuais. 

 

 

Artigo 12 – Turismo 



1. As Partes manifestam a intenção de estimular o fluxo de turistas entre os dois países, 

com vistas a aumentar o conhecimento mútuo e o desenvolvimento econômico do Brasil 

e da China.  

2. Com essa finalidade, as Partes decidem: 

- estreitar contatos entre os órgãos governamentais responsáveis pelo desenvolvimento 

turístico das duas Partes; 

- incentivar a cooperação entre as empresas e autoridades turísticas dos dois países, assim 

como o desenvolvimento de produtos turísticos que atendam melhor às necessidades de 

turistas da outra Parte e promover o intercâmbio de turistas entre os dois países; 

- promover a participação das empresas nacionais em importantes feiras internacionais de 

turismo no território da outra Parte e encorajar a organização de eventos para promoção 

de marcas turísticas no território da outra Parte;  

- apoiar e incentivar contatos entre os profissionais do campo turístico dos dois países e 

realizar capacitação de recursos humanos em turismo; 

- apoiar o estabelecimento mútuo de representações permanentes de turismo no território 

da outra Parte; e 

- incentivar e apoiar a cooperação entre os dois países por meio da implementação do 

“Memorando de Entendimento entre o Ministério do Turismo da República Federativa 

do Brasil e a Administração Nacional de Turismo da República Popular da China na 

Facilitação de Viagens de Grupos de Turistas Chineses ao Brasil”. 

 

Artigo 13 - Saúde 

1. As Partes avaliam que a cooperação bilateral no enfrentamento da pandemia da 

COVID-19 tem sido bem-sucedida e consideram que o diálogo, o apoio mútuo e a troca 

de experiências contribuem para o desenvolvimento econômico e social e para o bem-

estar dos povos do Brasil e da China.  

2. As Partes reconhecem a importância de ampliar a abrangência e o escopo da 

cooperação em saúde. Para isso, coincidem em: 

- cooperar na gestão da vigilância das emergências em saúde pública e na avaliação e 

acompanhamento de seus impactos à saúde humana; 

- desenvolver ações no campo da biossegurança, da biotecnologia e da propriedade 

intelectual; 

- cooperar na produção e disponibilização comercial de medicamentos efetivos e de baixo 

custo, incluindo antineoplásicos para o tratamento do câncer; 

- compartilhar experiências e aprimorar a cooperação em matéria de combate à 

tuberculose (incluindo aquela drogarresistente) e incrementar o intercâmbio e a 

cooperação em tecnologias e pesquisas voltadas à prevenção e tratamento da doença; e 



- compartilhar experiências em políticas públicas de “saúde única” para a prevenção e o 

controle de enfermidades de caráter zoonótico e vetorial. 

 

EIXO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

Artigo 14 - Ciência, Tecnologia e Inovação 

1. As Partes reconhecem que a inovação propicia base sólida para o desenvolvimento 

sustentável e de longo prazo de suas economias e coincidem que parcerias internacionais 

são imprescindíveis para a obtenção de avanços científicos e tecnológicos. 

2. Nesse sentido, as Partes buscarão: 

- fortalecer a cooperação, por meio da implementação de mecanismos e instrumentos 

bilaterais, do intercâmbio entre membros da comunidade científica e do desenvolvimento 

de novas ações entre universidades, centros de pesquisa e demais entidades pertencentes 

aos respectivos ecossistemas de ciência, tecnologia e inovação; 

- incrementar o intercâmbio de jovens cientistas, com base em Memorando de 

Entendimento sobre o assunto firmado em 2019;  

- discutir a ampliação da implementação de iniciativas conjuntas nas áreas de novas fontes 

de energias renováveis (incluindo biocombustíveis); fotônica; matemática com “machine 

learning”; engenharia ambiental; física de aceleradores; instrumentação e análise de 

dados relacionados a radiação; e experimentos em síncrotron;  

- reforçar a cooperação em andamento no Centro Brasil-China de Pesquisa e Inovação 

em Nanotecnologia e no Centro Brasil-China de Mudança Climática e Tecnologias 

Inovadoras para Energia. Discutir o avanço na instalação do Centro de Pesquisa e 

Prevenção de Doenças Infecciosas Brasil-China, bem como o estabelecimento de centros 

bilaterais de biotecnologia e de inovação em iluminação de estado-sólido;  

- explorar novas oportunidades de cooperação em nanotecnologia; inteligência artificial; 

materiais avançados; tecnologias para saúde e doenças raras; e novos materiais quânticos; 

- discutir o estabelecimento de centro bilateral de computação científica e promover 

contatos entre instituições dessa área; e 

- intercambiar informações sobre as iniciativas de cada país no apoio a “startups”, avaliar 

possiblidades de cooperação para fomentar o empreendedorismo inovador e buscar 

sinergias entre “hubs” físicos e virtuais para apoiar o empreendedorismo inovador. 

 

Artigo 15 – Tecnologias da Informação e Comunicação 

1. As Partes coincidem que as tecnologias da informação e comunicação têm grande 

potencial para transformar suas sociedades e aumentar a qualidade de vida de seus 

cidadãos.  

2. Com vistas a aproveitar plenamente essas novas tecnologias, buscarão: 



- promover o intercâmbio de políticas e experiências em tecnologias da informação e 

comunicação e avançar na transformação digital em setores das duas Partes; 

- desenvolver ações e projetos conjuntos nas áreas de tecnologias avançadas de 

comunicação; computação em nuvem; indústria de semicondutores; redes de banda larga; 

“big data”; Internet das Coisas; inteligência artificial; gestão de espectro de 

radiofrequência; e monitoramento de satélites;  

- incentivar o intercâmbio de políticas, normas e práticas relativas à segurança cibernética; 

e 

- promover pesquisas conjuntas na área de tecnologias da informação e comunicação, por 

intermédio de visitas, do intercâmbio de experiências e de programas de capacitação de 

recursos humanos. 

 

Artigo 16 - Cooperação Espacial 

1.As Partes consideram que o desenvolvimento do setor espacial contribui para o 

progresso científico, a criação de novas tecnologias e o crescimento de suas economias. 

Assinalam os êxitos obtidos pela pioneira cooperação sino-brasileira nesse domínio, 

reiterando o compromisso de promover a cooperação para usos pacíficos do espaço 

exterior baseada em igualdade e benefício recíproco. 

2. As Partes reiteram sua intenção de implementar ativamente o Plano Decenal Sino-

Brasileiro de Cooperação Espacial 2013-2022 e elaborar o Plano Decenal Sino-Brasileiro 

de Cooperação Espacial 2023-2032, no âmbito do “Protocolo sobre Cooperação em 

Aplicações Pacíficas de Ciência e Tecnologia do Espaço Exterior”. 

3. As Partes coincidem em analisar oportunidades para cooperação em exploração lunar 

e do espaço profundo, satélites de sensoriamento remoto e aplicações de seus dados, 

satélites meteorológicos e suas aplicações, satélites de comunicação e suas aplicações, 

componentes de satélites e equipamentos para comissionamento de satélites, 

infraestruturas terrestres, monitoramento de detritos espaciais, serviço de lançamento, 

ciência espacial, capacitação de pessoal, entre outras áreas. 

4. A fim de promover a cooperação nessa área, as Partes concordam em: 

- discutir futuros projetos no âmbito do programa do Satélite Sino-Brasileiro de Recursos 

Terrestres (CBERS), como o CBERS-5 e o CBERS-6, e desenvolver conjuntamente 

aplicações para os CBERS que já estão em órbita;  

- discutir a cooperação na área de ciência e tecnologia espaciais, tais como a detecção de 

ondas gravitacionais no espaço e a heliofísica, compartilhar infraestruturas terrestres 

como radiotelescópios e observatórios astronômicos, e dar seguimento ao avanço nas 

atividades do laboratório conjunto sobre clima espacial; 

- colaborar nas áreas de detecção de detritos espaciais e de defesa planetária e manter 

cooperação para enfrentar os desafios relativos ao espaço exterior; 

- fortalecer o diálogo no âmbito das Nações Unidas no que tange à cooperação e à 

governança internacionais na área espacial; e 



- fazer pleno uso do CBERS para promover conjuntamente a construção e a aplicação da 

constelação de satélites de sensoriamento remoto pelo BRICS. 

 

 

Este Plano foi endossado pela VI Sessão Plenária da COSBAN, em 23 de maio de 

2022, e produzirá efeito imediato pelo prazo de validade de cinco anos. Feito em 

duplicata, nos idiomas português, chinês e inglês, sendo todos os textos igualmente 

autênticos. Em caso de divergência de interpretação, prevalecerá o texto em inglês. 

  



Executive Plan for the Relations between the Government of the Federative 

Republic of Brazil and the Government of the People’s Republic of China between 

2022 and 2026 

 

The Government of the Federative Republic of Brazil 

and 

The Government of the People’s Republic of China (hereinafter individually known as 

“Party” or collectively as “Parties”),  

 

Convinced of the density, breadth, constancy and maturity of the bilateral relationship 

since the establishment of diplomatic relations between the Federative Republic of Brazil 

and the People’s Republic of China, in 1974, in particular since its elevation to Global 

Strategic Partnership, in 2012; 

Considering the expiration of the Joint Action Plan 2015-2021 and the Ten Year 

Cooperation Plan 2012-2021 and the need to set a new course for the long-term bilateral 

agenda; 

Acknowledging that the international scenario has undergone profound and complex 

changes, making cooperation in sustainable development in the post-pandemic even more 

urgent and necessary; 

Have reached the following understanding: 

With a view to implementing the guidelines set out in the Strategic Plan 2022-2031, this 

Executive Plan defines priority areas for bilateral cooperation. Concrete targets for the 

period from 2022 to 2026 may be consolidated in specific documents agreed by the 

relevant institutions of the Parties.  

 

Article 1 - General Principles 

1. The Parties reaffirm the importance of the Brazilian-Chinese High Level Commission 

for Coordination and Cooperation (hereinafter referred to as the “Commission”) and its 

role as the main mechanism for regular political dialogue, cooperation and coordination 

of bilateral relations.  

2. The Parties agree to sign this Plan, based on the principles of mutual respect, equality 

and non-intervention in internal affairs, with a view to deepening the Global Strategic 

Partnership and intensifying friendly cooperation for the well-being of their societies. 

3. The strategic areas of this Plan are structured into three axes: Political; Economy, 

Investment, Trade and Cooperation; and Science, Technology and Innovation. 

 

 



Article 2 - Implementation of the Plan 

1. The Commission, as the main mechanism for regular political dialogue, cooperation 

and coordination of bilateral relations, will be, in the areas under its competence, the main 

decision-making body of this Plan.  

2. The Brazilian-Chinese High Level Commission for Coordination and Cooperation 

Subcommissions may meet annually, or as frequently as decided by their coordinators, to 

promote the implementation of the Plan. The Subcommissions may continue to identify 

new areas and propose new cooperation initiatives, whenever they deem necessary. They 

may create, modify and terminate Working Groups, by consensus between the Parties.  

3. The Subcommissions will prepare reports on their activities every six months to the 

Focal Point of each Party, which will be, on the Brazilian side, the Department of China 

of the Ministry of Foreign Affairs, and, on the Chinese side, the Department of America 

and Oceanian Affairs of the Ministry of Commerce. The Focal Points will prepare annual 

reports to their respective Executive Secretaries and Co-Chairs. 

4. During the Plenary meetings of the Commission, the Subcommissions will report the 

results of their work and present the main developments in their areas of action since the 

previous Plenary meeting.  

5. The Parties shall assess the implementation of this Plan five years after its entry into 

force and update it in accordance with the priorities of the agenda for bilateral 

cooperation. 

 

POLITICAL AXIS  

Article 3 - Political Dialogue 

1. The Parties emphasize the importance of maintaining a frank, comprehensive, constant 

and in-depth political dialogue to boost the bilateral relationship and overcome any 

difficulties. The leaders of the two countries will maintain close communication, 

virtually, in person or in other formats, to frequently exchange in-depth perceptions 

regarding the bilateral relationship, international and regional matters of common interest.  

2. They recognize the contribution of their respective Foreign Ministries to ensure the 

fluidity of communication channels on issues of mutual interest in the bilateral and 

international agenda.  

3. They agree on upholding multilateralism and on the central role of the United Nations 

for peace, security and sustainable development at the international level. 

4. In this spirit, the Parties agree to: 

- hold the Global Strategic Dialogue (“GSD”) between Foreign Ministers annually or as 

frequently as decided by mutual agreement of the Parties. Within the scope of the GSD, 

the following themes will be discussed: Disarmament and Non-Proliferation; Human 

Rights; International Law and Legal Cooperation; Diplomatic Policy Planning; Consular 

and Migration Issues; African Affairs; Asian Affairs; North America Affairs; Middle East 

Affairs; and Latin American and Caribbean Affairs;  



- maintain regular meetings of the Political Subcommission of the Commission, aiming 

at promoting the exchange of views and of the medium and long-term planning 

coordination of bilateral relations, as well as facilitating contacts between the bodies and 

authorities of the Parties;  

- strengthen dialogue and cooperation in the context of international organizations such 

as the United Nations, the World Trade Organization, the International Monetary Fund 

and the World Bank; and groupings such as the G20, BRICS, and BASIC, in order to 

actively promote the interests of emerging market economies and developing countries, 

including the implementation of the Agenda 2030 according to their national priorities 

and strategies. Within these efforts, China has launched the Global Development 

Initiative as a means to promote synergies and accelerate global implementation. Brazil 

welcomes the Global Development Initiative proposed by China as a means to accelerate 

the implementation of the Agenda 2030 for sustainable development. The two countries 

will work together to pursue a more robust, greener and balanced global development, in 

order to leave no one behind. 

- continue the exchange of diplomats, based on the Memorandum of Understanding on 

Cooperation between the Rio Branco Institute and the University of Foreign Affairs of 

China, signed in 2010; and 

- exchange information on the respective consular and immigration practices and to 

provide the necessary assistance, with a view to facilitating the fulfillment of the consular 

functions of both Parties. 

5. The Parties agree to deepen cooperation on legal and public security issues. For this 

purpose, they decide to: 

- increase the cooperation in the fight against transnational crime, prioritizing the fight 

against international drugs and firearms trafficking, organized crime, corruption and 

money laundering; and 

- upgrade the exchange of information, improve the integration between public security 

agencies and promote human resources training to combat specialized crimes. 

 

ECONOMY, INVESTMENT, TRADE AND COOPERATION AXIS 

Article 4 - Economy and Trade 

1. The Parties recognize and reaffirm the importance of economic and trade issues in their 

relationship, including as a factor of stability and a driving force for deepening the Global 

Strategic Partnership. 

2. The Parties emphasize the potential for intensifying the bilateral exchange of goods 

and services, with measures that take advantage of existing complementarities and expand 

the scope of trade relations to other areas. 

3. Aware that the identification of synergies between their economies contributes to the 

well-being of both societies, they agree to:  



- maintain fluid contacts to: improve mutual understanding on regulatory aspects; seek 

solutions to avoid unnecessary barriers to trade and to resolve any obstacles encountered 

by their private sectors in accessing the counterpart’s market; encourage an increasing 

share of higher value-added products in their exports; strengthen contacts and cooperation 

in trade defense; and make efforts to resolve mutual concerns; 

- intensify cooperation in the services sector, including in the areas provided for in the 

bilateral Memorandum of Understanding signed in 2019, and formalize a biennial action 

plan in this area, expanding the themes and segments covered; and 

- advance in the implementation of the Mutual Recognition Agreement of Authorized 

Economic Operators (MRA), signed in 2019. 

 

Article 5 - Investments and Infrastructure 

1. The Parties agree that the investment partnership plays a fundamental role in the social 

and economic development of both countries.  

2. The Parties reaffirm that bilateral initiatives must be aligned with national interests and 

legislation, as well as guided by economic, social and environmental sustainability goals. 

3. The Parties recognize the importance of investments in infrastructure as drivers of 

economic development.  

4. In that spirit, the Parties agree to: 

- assign to the Investment Cooperation Working Group the mission of promoting bilateral 

investments and cooperation in the area of infrastructure, among others, within the scope 

of the Economic-Commercial Subcommission; 

- actively advance the facilitation of investments, to seeking to increase the flow of 

bilateral investments and promote their diversification, to deepen cooperation in 

investments in production and supply chains, including through the relevant measures 

provided for in the Memorandum of Understanding on Strengthening Cooperation in 

Investment Related Matters, signed in 2019, and the development of synergies between 

specific programs;  

- intensify cooperation in investments in the digital economy, accelerate the development 

of digital infrastructures, promote the digital transformation in traditional industries and 

progressively increase the volume and level of cooperation; incorporate principles of 

good environmental, social and governance (ESG) practices into infrastructure projects; 

develop sustainable infrastructures; and seek to deepen cooperation in bilateral 

investments related to green and sustainable development; 

- promote regular consultations between relevant government agents and institutions and 

encourage the exchange of information on regulatory issues, national standards and 

regulatory requirements; 

- stimulate dialogue between the private sector and the governments of the Parties, with 

a view to increasing access to information on investments and strengthening its 

predictability and legal certainty; 



- intensify cooperation on aspects of mutual interest in the transportation sector, 

coordinating resources and information from their respective public and private sectors, 

as provided for in the Memorandum of Understanding on Cooperation between 

Transportation Authorities, signed in 2019; 

- increase the flow of information on criteria for qualifying private sector infrastructure 

projects with potential investors, including investment funds; and 

- exchange information regarding the development and implementation of 

“Environmental, Social and Governance” (ESG) criteria and taxonomies in projects in 

the sectors of sanitation, water security, urban mobility, housing, among others. 

 

Article 6 - Financial Cooperation 

1. The Parties emphasize the potential of financial cooperation to promote and deepen 

structural transformations in both countries, contributing to economic growth and to 

increase the income of their populations.  

2. The Parties recognize the importance of the dialogue in the financial and fiscal areas 

to create a favorable environment for investments and bilateral trade.  

3. In this spirit, the Parties undertake to:  

- discuss and exchange information on fiscal, tax, social security and monetary policy, as 

well as economic development strategies, with a view to strengthening cooperation in 

public policies’ formulation and promoting the sustainable development of their 

economies;  

- expand the exchange of information and strengthen contacts and bilateral cooperation 

in macroeconomic policy in the main multilateral economic and finance fora;  

- establish regular contact channels for sharing information on the regulatory regime and 

governance of the financial and capital markets of both countries, with the aim of 

improving the investment environment; 

- strengthen the dialogue on issuing “green bonds” and “sustainability bonds”, taxonomy 

and related topics;  

- establish a dialogue and exchange of information on financial instruments of potential 

interest to Brazilian and Chinese investors and bond issuers, including environmentally 

sustainable projects; 

- strengthen mutually beneficial cooperation within the framework of the multilateral 

development banks, promote the fulfillment of the mandates of the multilateral 

development banks, and seek advances in poverty reduction and global development;  

- promote exchanges on the subject of accounting audit regulation and share regulatory 

policies and experiences, with a view to promote the issuance of debt securities in the 

international market, as well as pragmatic cooperation in the economic and financial 

areas; and 



- support financial institutions to explore the counterpart´s market, to develop 

collaborations in different ways, as well as to expand the areas of reciprocal investments, 

in line with their relevant laws and regulations; and support the strengthening and 

deepening of cooperation between Chinese and Brazilian securities and futures brokers. 

 

Article 7 - Energy and Mining 

1. The Parties recognize the important contributions of cooperation in the energy and 

mining sectors to the development of bilateral relations.  

2. In light of the opportunities for deepening the partnership in these areas and taking into 

account sustainability principles, the Parties agree to: 

- promote investment cooperation in the production, exploration, transportation and 

refining segments in the oil and gas sector;  

- develop technological and industrial cooperation on processing and adding value to 

strategic minerals; 

- stimulate dialogue on the potential of hydrogen energy, with a view to fostering 

productive investments and technological development in this area; 

- deepen civil nuclear cooperation, including managing the aging of materials and 

extending the useful life of nuclear power plants; nuclear power plant construction 

management; site selection methodology; small modular nuclear reactors (SMRs); 

exploring new nuclear projects; integrated use  and development of civil nuclear energy. 

- promote cooperation in the field of renewable energies, based on the 2019 Memorandum 

of Understanding, including partnerships in green diesel, aviation biokerosene, waste-to-

energy and carbon capture and storage technologies (CCS); 

- establish cooperation in electricity, including smart electricity grids; ultra-high voltage 

lines in alternating current; electric generation through renewable energies; storage 

systems; and hybrid plants (wind/solar); 

- increase cooperation in the automotive sector (including electric vehicles and low 

carbon fuels), transportation equipment, solar photovoltaic and new types of energy 

storage technologies; and 

- deepen cooperation in investments in the exploration, development, transportation and 

smelting segments of iron ore. 

 

Article 8 – Agriculture, Aquaculture and Fisheries 

1. The Parties recognize the relevant contributions of cooperation in agriculture, 

aquaculture and fisheries to the development of bilateral relations, particularly with 

regard to the strategic partnership for long-term food security. In this context, the Parties 

reaffirm the importance they attach to the development of trade in the agriculture, 

aquaculture and fisheries sectors observing the bilateral sanitary and phytosanitary 



protocols for trade of animal and plant products, under equal conditions and on a non-

discriminatory basis. 

2. The Parties agree to enhance cooperation in sanitary and phytosanitary requirements, 

improve the authorization processes of exporting establishments and the adoption of 

sanitary status already recognized by the World Organization for Animal Health (OIE) 

and the recommendations made by the International Plant Protection Convention (IPPC), 

as well as the guidelines of the CODEX Alimentarius with a view towards promoting 

trade while protecting human, animal and plant life and health. 

3. In view of the long history of trade and exchanges in the agricultural field between 

Brazil and China, the Parties agree to deepen and broaden the following joint initiatives: 

- intensify the strategic collaboration aimed at providing quality food to the populations 

of both Parties, through permanent dialogue mechanisms, under the coordination and 

leadership of the Ministry of Agriculture, Livestock and Food Supply of Brazil and of the 

General Administration of Customs of China, and with the participation of all other 

interested bodies, in order to facilitate and accelerate reciprocal access to their markets; 

- cooperate in the promotion of best international practices and guidelines, with initiatives 

in the fields of science, technology, animal and plant health and agricultural 

sustainability, under the coordination and leadership of the Ministry of Agriculture, 

Livestock and Food Supply of Brazil and of the Ministry of Agriculture and Rural Affairs 

of China, to ensure mutual understanding towards the long-term predictability of 

agricultural production and trade, including cooperation in regional and multilateral fora; 

and 

- advance in the implementation of agreements and memoranda of understanding signed 

between authorities of the Parties to bring together governments, private sector and 

academia in Brazil and China in the agricultural field. 

 

Article 9 - Education 

1. The Parties note the fundamental role played by international educational cooperation 

in facilitating communication between them and improving the education of their citizens.  

2. On this basis, the Parties agree to:  

- prioritize the following areas for educational cooperation: logistics and information 

technology; cybernetics; robotics; Internet of Things; artificial intelligence; big data and 

cloud computing; mathematics; engineering; medical sciences; urban planning; 

economics; and environment, energy and sustainability; 

- increase the exchange between professors, students and researchers from centers of 

excellence of higher education and research institutions, both on-campus and virtually, 

with the support of the respective national authorities; 

- promote collaboration between professional and technological education institutes, with 

emphasis on teacher training and curriculum development; 



- encourage cooperation in new educational methodologies for training basic education 

teachers; 

- actively expand student exchanges and provide government scholarships for students 

from the other Party, based on the principle of reciprocal benefits; and 

- strengthen cooperation in language training. The Chinese side will continue to support 

the teaching of Chinese in Brazil, and the Brazilian side, the teaching of Portuguese in 

China.  

 

Article 10 - Sports 

1. The Parties agree on the importance of international partnerships for the promotion of 

sports aimed at athletes, coaches, sports medicine specialists and other professionals in 

the field. 

2. With a view to promoting cooperation in this field, the Parties hereby agree to: 

- foster the exchange of experiences in promoting the mass sports; 

- encourage the exchange of information and the exchange of athletes and coaches in 

sports of mutual interest;  

- promote exchanges in parasports and the exchange of experiences on the practice of 

sports in all its manifestations, from entry-level to high-performance, in all age groups 

and for different disabilities; 

- encourage exchanges in sports science and sports medicine, as well as in anti-doping; 

and 

- oppose the politicizing of sports-related issues in the international arena, continue 

Chinese-Brazilian cooperation in organizing major sporting events, and promote the 

Olympic Movement in Brazil and China. 

 

Article 11 - Culture 

1. The Parties express their intention to deepen cultural cooperation, with a view to 

increasing mutual knowledge and strengthening friendship between their peoples. 

2. In this regard, the Parties agree to: 

- actively promote the participation of artistic groups and artists of each Party in cultural 

events held in the territory of the other Party, such as festivals, competitions, exhibitions 

and international arts fora. Strengthen exchanges between professionals in the cultural 

and artistic field and encourage and support national artists in academic exchanges in the 

territory of the other Party;  

- strengthen exchanges in the cultural industry and encourage cooperation among 

companies in this field;  

-  jointly promote the establishment of cultural centers in each other’s country; 



- strengthen film exchange and cooperation, encouraging film weeks in the territory of 

the other Party - as well as the participation of films from each Party in international film 

festivals in the territory of the other Party - and increasing film co-production; 

- propose closer contacts between the institutions responsible for the editorial area in both 

countries. Establish long-term cooperation mechanisms, including through the signing of 

a memorandum of understanding that provides for participation in book fairs and support 

to publishers from both countries in the translation and publication of classic works of 

literature from the other Party, as well as other works of mutual interest; 

- expand the exchange of information and best practices on copyright and related rights 

protection and their collective management, as well as on procedures for mediation and 

arbitration in this field; 

- encourage and support exchange and concrete cooperation in the field of cultural 

heritage, based on equality and reciprocal benefits. Advance the negotiation and signing 

of a protocol aimed at the cultural heritage of both countries and establish exchange and 

cooperation mechanisms between the two governments in the area. Encourage and 

support cooperation for the protection and conservation of cultural heritage, collaboration 

in the field of archeology, exchange of museum exhibits, prevention and reduction of 

cultural heritage disasters, exchange of personnel and professional training; 

- advance in the negotiation and signing of a protocol on the prevention of theft, illegal 

excavation and illegal import and export of cultural objects, jointly combat the illicit 

traffic of cultural property and protect the cultural heritage of humanity; 

- encourage and support cooperation between museums from both countries, in 

exhibitions of cultural assets and in studies and research, in museum management, as well 

as in documentation, cataloging, exhibition, security and curation of exhibition of 

museum collections, among other aspects; and 

- exchange information on the organization of digital collections and databases for the 

inventory and cataloging of cultural assets and intellectual works. 

 

Article 12 - Tourism 

1. The Parties express their intention to stimulate the flow of tourists between the two 

countries, with a view to increasing mutual knowledge and the economic development of 

Brazil and China.  

2. For this purpose, the Parties decide to: 

- strengthen contacts between the government bodies responsible for tourism 

development on both sides; 

- encourage cooperation between companies and tourism authorities of both countries, as 

well as the development of tourist products that better meet the needs of tourists from the 

other Party and promote the exchange of tourists between the two countries; 



- promote the participation of national companies in important international tourism fairs 

in the territory of the other Party and encourage the organization of events to promote 

tourist brands in the territory of the other Party;  

- support and encourage contacts between professionals in the tourism field in both 

countries and to train human resources in tourism; 

- support the mutual establishment of permanent tourism representations in the territory 

of the other Party; and 

- encourage and support cooperation between both countries through the implementation 

of the “Memorandum of Understanding between the Ministry of Tourism of Brazil and 

the National Tourism Administration of China on the facilitation of group travel by 

Chinese tourists to Brazil”. 

 

Article 13 - Health 

1. The Parties assess that bilateral cooperation in combating the COVID-19 pandemic has 

been successful and consider that dialogue, mutual support and the exchange of 

experiences contribute to the economic and social development and to the well-being of 

peoples of Brazil and China.  

2. The Parties recognize the importance of expanding the scope and breadth of 

cooperation in health. For this, the Parties coincide in: 

- cooperating in the management of surveillance of public health emergencies and in the 

assessment and monitoring of their impacts on human health; 

- developing initiatives in the field of biosafety, biotechnology and intellectual property; 

- cooperating in the production and commercial availability of effective and low-cost 

medicines, including antineoplastics for the treatment of cancer; 

- sharing experiences and improving cooperation in the fight against tuberculosis 

(including drug-resistant tuberculosis) and increasing exchange and cooperation in 

technologies and research aimed at preventing and treating the disease; and 

- sharing experiences in “One Health” public policies for the prevention and control of 

diseases of a zoonotic and vector-borne nature. 

 

SCIENCE, TECHNOLOGY AND INNOVATION AXIS 

Article 14 - Science, Technology and Innovation 

1. The Parties recognize that innovation provides a solid foundation for the sustainable 

and long-term development of their economies and agree that international partnerships 

are essential for achieving scientific and technological advances. 

2. In this regard, the Parties agree to: 



- strengthen the cooperation, through the implementation of bilateral mechanisms and 

instruments, exchanges among members of the scientific community and the 

development of new actions among universities, research centers and other entities 

belonging to the respective science, technology and innovation ecosystems; 

- increase the exchange of young scientists, based on the Memorandum of Understanding 

signed in 2019 on the subject;  

- discuss expanding the implementation of joint initiatives in the areas of new renewable 

energy sources (including biofuels); photonics; mathematics with machine learning; 

environmental engineering; accelerator physics; instrumentation and analysis of 

radiation-related data; and synchrotron experiments;  

- reinforce the ongoing cooperation at the Brazil-China Center for Research and 

Innovation in Nanotechnology and at the Brazil-China Center for Climate Change and 

Innovative Technologies for Energy. Discuss progress in the establishment of the Brazil-

China Center for Research and Prevention of Infectious Diseases, as well as the 

establishment of bilateral centers for biotechnology and innovation in solid-state lighting;  

- explore new opportunities for cooperation in nanotechnology; artificial intelligence; 

advanced materials; technologies for health and rare diseases; and new quantum 

materials;  

- discuss the establishment of a bilateral scientific computing center and promote contacts 

between institutions in this area; and 

- exchange information on each country’s initiatives to support startups, examine 

possibilities for cooperation to foster innovative entrepreneurship, and seek for synergies 

between physical and virtual hubs to support innovative entrepreneurship. 

 

Article 15 – Information and Communication Technologies 

1. The Parties agree that information and communication technologies have great 

potential to transform their societies and improve the quality of life of their citizens.  

2. With a view to taking full advantage of these new technologies, the Parties agree to: 

- promote the exchange of policies and experiences in information and communication 

technologies and advance the digital transformation in sectors of both Parties; 

- develop joint actions and projects in the areas of advanced communication technologies; 

cloud computing; semiconductor industry; broadband networks; big data; Internet of 

Things; artificial intelligence; radio frequency spectrum management; and satellite 

monitoring;  

- encourage the exchange of cybersecurity policies, standards and practices; and 

- promote joint research in the area of information and communication technologies, 

through visits, exchange of experiences and human resources training programs. 

 



Article 16 - Space Cooperation 

1. The Parties consider that the development of the space sector contributes to scientific 

progress, the creation of new technologies and the growth of their economies. They 

highlight the successes obtained by the pioneer Brazilian-Chinese cooperation in this 

field, reiterating the commitment to promote cooperation for the peaceful uses of outer 

space based on equality and mutual benefit. 

2. The Parties reiterate their intention to actively implement the Brazilian-Chinese 

Decennial Plan for Space Cooperation 2013-2022 and prepare the Brazilian-Chinese 

Decennial Plan for Space Cooperation 2023-2032, within the scope of the “Protocol on 

Cooperation in the Peaceful Application of Science and Technology in Outer Space”. 

3. The Parties agree to discuss the opportunities for cooperation in lunar and deep space 

exploration, remote sensing satellites and their data applications, meteorological satellites 

and their applications, communication satellites and their applications, satellite 

components and satellite commissioning equipment, terrestrial infrastructure, space 

debris monitoring, launch service, space science, personnel training, among other areas. 

4. In order to promote cooperation in this area, the Parties agree to: 

- discuss future projects within the scope of the China-Brazil Earth Resources Satellite 

(CBERS) program, such as CBERS-5 and CBERS-6, and jointly develop applications for 

CBERS that are already in orbit;  

- discuss the cooperation in the area of space science and technology, such as the detection 

of gravitational waves in space and heliophysics, share terrestrial infrastructure such as 

radio telescopes and astronomical observatories, and continue to advance the activities of 

the joint space weather laboratory; 

- collaborate in the areas of space debris detection and planetary defense and maintain 

cooperation to face challenges related to outer space;  

- strengthen the dialogue within the United Nations with regard to international 

cooperation and governance in the space area; and 

-  make full use of the CBERS to jointly promote the construction and application of the 

constellation of remote sensing satellites by BRICS. 

 

 

This Plan was endorsed by the VI Plenary Session of the Commission, on May 

23, 2022, and will take effect immediately, being valid for five years. This Plan was made 

in duplicate, in Portuguese, Chinese and English, each text being equally valid. In case of 

divergence of interpretation, the English version shall prevail. 

  



巴西联邦共和国政府与中华人民共和国政府 

2022年至2026年执行计划 

 

巴西联邦共和国政府 

和 

中华人民共和国政府（以下称双方，或当以单数形式出

现时称一方） 

深信自巴西联邦共和国和中华人民共和国1974年建立外

交关系，特别是于2012年提升为全面战略伙伴关系后，双边

关系不断密切、拓宽、稳定、成熟； 

考虑到《2015年至2021年共同行动计划》和《2012年至

2021年十年合作规划》即将到期以及为长期双边议程确定新

路线的需要； 

意识到当今国际形势经历了深刻复杂的变化，使得后疫

情时代的可持续发展合作更加紧迫和必要； 

    双方达成以下共识： 



为落实《2022年至2031年战略计划》指导方针，本《执

行计划》将确定双边合作的优先领域。2022年至2026年期间

的具体目标可由双方相关单位在其他专项文件中加以明确。 

 

第一条 总则 

    一、双方重申巴西—中国高层协调与合作委员会（以下简

称高委会）的重要性及其作为双边关系定期政治对话与合作

协调的主要机制的作用。 

    二、双方一致同意在相互尊重、平等且互不干涉内政的原

则上签订本《计划》，以增进两国社会福祉为目标深化全面

战略伙伴关系，加强友好合作。 

    三、本《计划》中的战略领域分为三部分：政治；经贸与

投资合作；科学、技术与创新。 

 

第二条 《计划》的实施 

    一、作为双边关系定期政治对话与合作协调的主要机制，

高委会在其职能范围内将是本《计划》的主要决策机构。 



    二、巴西—中国高层协调与合作委员会各分委会将每年举

行一次会议，或由双方协调机构根据需要确定会面频率，推

动落实本《计划》。各分委会可根据需要继续探讨新的合作

领域，提出新的合作倡议。各分委会可在双方协商一致情况

下，创建、调整或终止工作组。 

    三、各分委会应向双方各自联络协调处提交半年度工作报

告。其中，巴方协调处为巴西外交部中蒙及双边和地区机制

司（DECN/MRE）；中方协调处为中国商务部美洲大洋洲

司。协调处应向双方各自执行秘书和联合主席提交年度报

告。 

    四、各分委会应在高委会全体会议上汇报工作成果并介绍

自上次全体会议以来在其负责领域内取得的主要进展。 

    五、双方应在本《计划》生效五年后对其落实情况进行评

估并根据双边合作议程的优先事项对本《计划》进行更新。 

 

政治 

 



第三条 政治对话 

    一、双方强调保持坦诚、全面、持续和深入政治对话对推

动双边关系发展、克服困难的重要意义。两国领导人将以线

上、线下等形式保持密切沟通，及时就双边关系和共同关心

的国际和地区问题深入交换意见。 

    二、双方认可各自外交部在确保关于双边关系和共同关心

的国际事务方面的对话通道顺畅运行所作出的贡献。 

    三、双方一致同意捍卫多边主义和联合国为国际局势的和

平、安全和可持续发展发挥的核心作用。 

    四、秉承以上精神，双方同意： 

    （一）外长级全面战略对话每年或按双方商定的频次举

行。在全面战略对话范围内，就有关主题进行讨论，包括裁

军及防扩散；人权；国际法和法律合作；外交政策规划；领

事和移民问题；以及非洲事务、亚洲事务、北美事务、中东

事务及拉美和加勒比事务等主题进行讨论。 



    （二）定期召开巴中高委会政治分委会会议，促进双方意

见交流和双边关系中长期发展计划的协调工作。为双方相关

机构和领导人之间的联系提供便利。 

    （三）加强在联合国、世界贸易组织、国际货币基金组织

和世界银行等国际组织以及二十国集团、金砖国家、“基础四

国”等机制中的对话合作，维护新兴经济体和发展中国家利

益，根据各自优先事项和战略部署落实2030年可持续发展议

程。为此，中方提出全球发展倡议，以推动形成合力，加快

全球落实。巴方欢迎中方提出的全球发展倡议，加快落实

2030年可持续发展议程。双方将共同努力推动实现更加强

劲、绿色、健康的全球发展，不让任何人掉队。 

    （四）依据巴西白河外交学院和中国外交学院于2010年签

署的《合作备忘录》，继续推进两国外交人员交流活动。 

    （五）就领事及移民工作进行信息交换，为双方履行领事

职能提供必要的协助和便利。 

    五、双方同意深化法律和公共安全方面的合作。为此，双

方决定： 



    （一）加强打击跨国犯罪合作，特别是在打击跨国贩毒、

跨国军火贩卖、有组织犯罪、腐败和洗钱方面的合作。 

    （二）完善公共安全机构间信息交换和一体化工作，推动

开展打击专门犯罪的人员培训。 

经贸与投资合作 

 

第四条 经济和贸易 

    一、双方认同并重申经贸在两国关系中的重要性，它是深

化全面战略伙伴关系的稳定因素和驱动力。 

    二、双方强调加强货物和服务的双边交流，利用现有的互

补性以采取措施将贸易范围扩大到其他领域。 

    三、鉴于经济间的协同作用有助于增进两国社会的福祉，

双方同意： 

    （一）保持畅通联络以提高在监管领域的相互理解；寻求

解决方案，避免不必要的贸易壁垒，解决私营部门在进入对

方市场时遇到的障碍；推动提高高附加值产品在出口中的份



额；加强在贸易救济领域的沟通与合作，尽力解决双方关

注。 

    （二）加强服务部门的合作，包括在2019年签署的双边谅

解备忘录中规定的领域，并正式确定此领域的两年行动计

划，扩大涵盖的议题和内容。 

    （三）推动执行2019年签署的《相互承认授权经济运营商

协议》。 

 

第五条 投资和基础设施 

    一、双方一致认为投资伙伴关系在两国的社会和经济发展

中发挥着关键作用。 

    二、双方重申，双边倡议应以经济、社会和环境的可持续

发展目标为指导，与国家利益和法律法规相一致。 

    三、双方认识到基础设施投资作为经济发展动力的重要

性。 

四、秉承以上精神，双方同意： 



（一）在经贸分委会框架内，指定投资合作工作组，承

担在基础设施等领域推动双边投资合作发展的任务。 

（二）通过2019年签署的《关于加强投资领域合作的谅

解备忘录》中的有关措施和具体项目的协同发展，积极推动

投资便利化，努力加大双边投资并促进投资多样化，深化生

产和供应链领域的投资合作。 

（三）加强数字经济投资合作，加快数字基础设施建

设，推动传统产业数字化转型，不断提升合作规模和水平；

将良好环境、社会和治理实践的原则纳入基础设施项目，推

动深化可持续绿色发展相关的双边投资合作。 

    （四）促进相关政府部门和机构之间的定期磋商，鼓励监

管问题、国家标准和监管要求相关的信息交换。 

    （五）鼓励双方私营部门和政府之间的对话，以扩大获得

投资信息的机会，加强投资的可预测性和法律确定性。 

    （六）根据2019年签署的《交通主管部门合作谅解备忘

录》，通过协调公共和私营部门的资源和信息，就交通部门

共同关心的方面加强合作。 



    （七）加大与潜在投资方（包括投资基金）之间关于私营

部门基础设施项目资格标准的信息交流。 

（八）在卫生、水安全、城市交通和住房等领域的项目

中，交流有关制定和实施 “环境、社会和治理”（ESG）的标

准以及分类信息。 

 

第六条 财金合作 

    一、双方强调金融合作有助于促进和深化两国结构转型，

推动经济增长和提高民众收入。 

    二、双方认识到财政和金融领域的对话对创造有利于投资

和双边贸易的环境至关重要。 

    三、秉承以上精神，双方承诺： 

    （一）讨论和交流有关财政、税收、社会保障和货币政策

以及经济发展战略的信息，以加强在制定公共政策方面的合

作，促进两国经济的可持续发展。 

    （二）在主要的多边经济和金融论坛上加大信息交流，加

强宏观经济政策方面的沟通和双边合作。 



    （三）建立定期的沟通渠道，分享关于两国金融和资本市

场的监管制度和治理信息，以改善投资环境。 

    （四）加强关于发行 “绿色债券”和“可持续性债券”、绿色

分类标准和相关议题的对话。 

（五）就巴西和中国投资者和债券发行商可能感兴趣的

金融工具，建立对话和信息交流，包括环境可持续项目。 

（六）加强两国在多边开发银行框架下的互利合作，促

进多边开发银行履行业务宗旨，推动减贫和全球发展。 

（七）开展会计审计监管交流，分享监管政策与经验，

以促进在国际市场发行债券与经济金融领域务实合作。 

（八）在符合相关法律法规的前提下，支持金融机构在

对方市场的发展，开展不同形式的合作，拓宽互惠投资领

域；支持加强和深化巴中证券、期货交易所的合作。 

 

第七条 能源和矿产 

    一、双方认识到能源和矿产领域的合作对发展双边关系做

出重要贡献。 



    二、为深化这一领域的伙伴关系，根据可持续性原则，双

方同意： 

    （一）促进油气产业在生产、勘探、运输和炼油环节的投

资合作。 

    （二）在战略矿产的加工和增值方面开展技术和产业合

作。 

    （三）鼓励关于氢能潜力的对话，以推动该领域的生产性

投资和技术发展。 

    （四）深化民用核能合作，包括核电站的材料老化管理和

可用寿命延长、核电站建设管理、核电站的选址方法、小型

模块化核反应堆、新建核电项目开发、民用核能综合利用及

未来发展等。 

    （五）在《2019年谅解备忘录》的基础上，促进可再生能

源领域的合作，包括在绿色柴油、航空生物煤油、废弃物能

源化利用以及碳捕获和储存技术方面的伙伴关系。 



    （六）在电力方面建立合作，包括智能电网、超高压交流

电线路、可再生能源发电、储存系统以及混合（风能/太阳

能）电厂。 

    （七）加强在汽车行业（包括电动汽车和低碳燃料）、运

输设备、太阳能光伏和新型储能技术的合作。 

（八）深化在铁矿石勘探、开发、运输、冶炼领域的投

资合作。 

 

第八条 农业、水产养殖和渔业 

    一、双方认识到农业、水产养殖和渔业领域的合作对发展

双边关系作出重要贡献，特别是在长期粮食安全的战略伙伴

关系方面。因此双方重申在平等条件下和非歧视基础上，遵

守双边关于动植物产品贸易的卫生和植物检疫协定，推动农

业、水产养殖和渔业贸易发展的重要性。 

    二、双方同意在卫生和植物检疫要求、出口企业注册以及

采用世界动物卫生组织承认的和《国际植物保护公约》推荐

的卫生标准以及食品法典指南方面加强合作，在促进贸易的



同时保护人类和动植物生命健康。 

    三、鉴于巴西和中国在农业贸易和交流领域的悠久历史，

双方同意深化和扩大以下联合举措： 

    （一）在巴西农业、畜牧业和食品供应部与中国海关总署

的协调和领导下，通过长期对话机制，加强战略合作，在所

有其他利益相关方的参与下，向两国人民提供优质食品，以

促进和加快市场的相互准入。 

    （二）在巴西农业、畜牧业和食品供应部与中国农业农村

部的协调和领导下，合作推广最佳做法和国际准则，在科

学、技术、动植物健康和农业可持续性领域采取措施，确保

有利于农业生产和贸易长期可预测性的相互谅解，包括在区

域和多边论坛上的合作。 

（三）推进双方机构之间签署的协议和谅解备忘录的实

施，使巴西和中国政府、私营部门和学术界在农业领域的合

作更加紧密。 

 

第九条 教育领域 



    一、双方注意到国际教育合作对于便利两国交流和完善公

民教育方面的重要作用。 

    二、基于此，双方同意： 

    （一）优先开展以下领域的教育合作：物流和信息技术；

模控学；机器人技术；物联网；人工智能；大数据和云计

算；数学；工程；医学科学；城市规划；经济；以及环境、

能源和可持续。 

    （二）在两国各自相关单位支持下，促进高等教育和研究

机构中优秀教师、学生和学者间线上线下形式的交流互访。 

    （三）促进以教师培训和课程开发为重点的职业技术教育

机构间的合作。 

（四）鼓励在培训基础教育阶段教师的新型教学法方面

进行合作。 

（五）积极扩大学生交流，并根据互惠原则互换政府奖

学金。 

（六）加强在语言教学领域的合作。中方继续支持巴西

的汉语教学；巴方将支持在中国开展葡萄牙语教学。 



 

第十条 体育领域 

    一、双方一致认为在运动员、教练、运动医学专家及其他

领域内人员的国际伙伴关系对于促进体育发展十分重要。 

    二、为促进本领域内合作，双方决定： 

    （一）促进群众体育领域内的经验交流。 

    （二）鼓励对双方共同关心的体育活动进行信息交换与运

动员、教练员人员交流。 

（三）加强残疾人运动交流和所有形式、从入门级到高

水平、全年龄段、不同残疾种类的体育实践的经验交流。 

（四）鼓励进行体育科学、运动医学和反兴奋剂领域的

交流。 

（五）在国际上反对将体育问题政治化。继续就组织大

型体育赛事加强巴中合作，在巴中两国促进奥林匹克运动。 

 

第十一条 文化领域 

    一、双方希望深化文化领域合作以增进相互了解和促进两



国人民间友谊。 

    二、鉴于此，双方同意： 

（一）积极推动两国艺术团组和艺术家参与在对方国家

举办的艺术节、艺术比赛、展览和国际性艺术论坛等文化活

动。加强两国文化艺术界专业人士间交流，鼓励和支持本国

艺术家到对方国家进行学术交流。 

（二）加强两国在文化产业领域的交流，鼓励两国文化

企业开展合作。 

（三）共同推动互设文化中心。 

（四）加强电影领域的交流合作，鼓励互办电影周，鼓

励本国电影参加在对方国家举办的国际电影节，鼓励合作摄

制电影。 

（五）建议两国出版管理部门加强联络沟通，建立长效

合作机制，如通过签署谅解备忘录，支持参加书展、两国出

版单位翻译出版两国经典文学作品和其他双方共同关心的文

学作品。 



（六）扩大两国关于著作权和相关权利保护及其集体管

理、协调与仲裁程序的信息与最佳实践交流。 

（七）鼓励并支持两国在平等互利基础上开展文化遗产

领域的交流与务实合作。推动商签两国文化遗产政府间协

议，建立两国政府间文化遗产交流合作机制。鼓励和支持在

文化遗产保护与修复、联合考古、博物馆展品交流、文化遗

产防灾减灾、人员交流和专业培训等领域开展合作。 

（八）推动商签防止盗窃、盗掘和非法进出口文化财产

的协定，共同打击文物走私犯罪，保护人类文化遗产。 

（九）鼓励并支持两国博物馆开展文物展览、专业研

究、博物馆管理、藏品档案记录、编目、陈列、安全及展览

设计等合作。 

    （十）就文化和智力作品的数字化管理和数据库分类保存

交换信息。 

 

第十二条 旅游领域 



    一、双方希望促进两国游客互访以推动相互了解，促进两

国经济发展。 

    二、基于此目的，双方同意： 

（一）加强双方政府旅游发展主管部门间交往。 

（二）鼓励两国旅游企业、政府部门开展合作，鼓励开

发更适合对方国家游客需求的旅游产品，推动双向游客往

来。 

（三）推动本国企业参加在对方国家举办的重要国际旅

游展会，鼓励在对方国家举办旅游品牌推广活动。 

（四）支持鼓励两国业界人士往来，开展旅游人力资源

培训。 

（五）支持在对方国家开设旅游常驻代表机构。 

（六）鼓励和支持通过实施《关于中国旅游团队赴巴西

旅游实施方案的谅解备忘录》开展双边合作。 

 

第十三条 卫生领域 

    一、双方认为巴中抗击新冠疫情的双边合作极富成效，两



国间对话、相互支持及经验交流对社会经济发展和两国人民

福祉均有所贡献。 

    二、双方认可扩大卫生合作范围的重要意义，因此一致决

定： 

    （一）在突发公共卫生事件监督管理以及评估和监测突发

公共卫生事件对人类健康影响方面开展合作。 

    （二）开展有关生物安全、生物技术及知识产权方面的行

动。 

    （三）开展包括抗癌药物在内的有效和低成本药物的生产

和商业供应方面的合作。 

    （四）在抗击肺结核领域（包括耐药肺结核）交换经验并

提高合作水平，开展结核病防治技术和研究领域的交流与合

作。 

（五）分享“全健康”公共政策经验，预防和控制人畜共

患病和病媒传播疾病。 

 



科学、技术和创新 

 

第十四条 科学、技术和创新 

    一、双方认为创新为国家经济的长期、可持续发展提供良

好的基础，并一致认为国际伙伴关系对实现科技进步至关重

要。 

    二、因此，双方同意： 

    （一）通过实施双边机制和文件、开展科学界间的交流，

并在大学、研究中心和属于各自科学、技术和创新生态系统

的其他机构之间开展新的行动来加强合作。 

    （二）根据2019年签署的相关《谅解备忘录》，加强青年

科学家之间的交流。 

    （三）探讨在新可再生能源（包括生物燃料）、光子学、

机器学习数学、环境工程、加速器物理学、使用仪器测量和

分析辐射相关数据以及同步加速器实验等领域扩大联合倡议

的实施。 

    （四）加强巴西—中国政府纳米技术联合研究中心和巴西



—中国气候变化与能源技术创新研究中心正在进行的合作。

探讨建立巴西—中国传染病研究和预防中心、双边生物技术

和固态照明创新中心的进展。 

（五）探索在纳米技术、人工智能、先进材料、健康和

罕见疾病技术以及新的量子材料方面的新合作机会。 

（六）探讨建设双边科学计算中心，并促进这一领域机

构之间的联络。 

（七）针对各自国家支持创业企业的政策交流信息，探

索合作促进创新创业的可能性，促进实体中心和虚拟中心形

成合力支持创新创业。 

 

第十五条 信息和通信技术 

    一、双方一致认为，信息和通信技术在改变社会和提高公

民生活质量方面具有巨大的潜力。 

    二、为了充分利用这些新技术，双方同意： 

（一）推动信息和通信领域政策和经验交流，促进双方

产业数字化转型。 



（二）在先进通信技术、云计算、半导体工业、宽带网

络、大数据、物联网、人工智能、无线电频谱管理和卫星监

测等领域开展联合行动和项目。 

（三）鼓励开展网络安全政策、标准、实践经验等交

流。 

（四）通过访问、经验交流和人员培训计划，促进信息

和通信领域的联合研究。 

 

第十六条 空间合作 

一、双方认为空间领域的发展有助于科学进步、新技术

的创造和经济增长，并强调巴中在这一领域的开拓性合作中

取得的成就，重申致力于基于平等互利原则推动和平利用外

层空间合作。 

二、双方重申愿在《巴西联邦共和国政府和中华人民共

和国政府关于和平利用外层空间科学技术合作协定》的框架

下，积极落实《2013—2022年巴中航天合作计划》，编制

《2023—2032年巴中航天合作计划》。 



三、双方同意在月球与深空探测、遥感卫星及其数据应

用、气象卫星及其应用、通信卫星及其应用、整星部组件和

调试设备、地面基础设施、空间碎片监测、发射服务、空间

科学、人员培训等领域探讨合作机会。 

四、为推动上述领域合作，双方同意：   

（一）探讨中巴地球资源卫星，如05星和06星框架下的

后续卫星合作项目，为在轨运行的中巴地球资源卫星

（CBERS）共同开发应用产品。 

（二）探讨空间引力波探测、太阳物理学等空间科学技

术方向合作，开展射电望远镜、天文观测站等地面基础设施

共享，继续推动空间天气联合实验室合作。 

（三）开展空间碎片联合监测、行星防御等方向合作，

共同应对人类在外空领域面临的挑战。 

（四）在联合国就空间领域国际合作和治理加强沟通。 

（五）充分利用中巴地球资源卫星，共同推动金砖国家

遥感卫星星座建设和应用。 

 



第十七条 生效和期限 

    本计划于二O二二年五月二十三日经巴中高委会第六次会

议确认通过并立即生效，有效期五年。本文件一式二份，每

份都用葡萄牙文、中文和英文三种语言写成，三种文本同等

作准。如对文本的解释发生分歧，以英文文本为准。 

 


